
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA   

1. DO OBJETO  

1.1  Contratação de empresa especializada para realização de auditoria para renovação de 
certificação e mudança de nível no Programa de Certificação Institucional o Modernização 
da Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Munícipios (Portaria MPS N.º 185/2015, alterada pela Portaria MF n.º 
577/2017). 
 
 
 
DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

Nível de aderência da certificação: II 
Período de vigência do certificado: 3 anos 
As auditorias deverão ser realizadas por empresas/instituições devidamente credenciadas 
como entidade certificadora do Programa de Certificação Institucional e Modernização da 
Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios - Pró-Gestão RPPS e conforme as diretrizes definidas no Manual do Pró Gestão 
– RPPS da Secretaria de Previdência, de acordo com a versão vigente na época da realização da 
auditoria, contendo as seguintes fases do processo de certificação: 
 
• Abertura formal do processo de certificação; 
• Auditoria inicial de certificação (in loco); 
• Emissão do relatório final e termo de concessão da certificação institucional. 
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

O TR e as especificações têm por finalidade estabelecer as diretrizes mínimas e fixar as 
características técnicas a serem observadas na apresentação das propostas técnicas para a 
entrega do objeto em questão.  
 

 2.0. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

  

O programa Pró Gestão RPPS foi criado pelo governo federal, que visa principalmente assegurar 

que as melhores práticas de gestão previdenciária sejam aplicadas e garantir mais 

transparência para os segurados e à sociedade sobre como essa gestão é realizada. A 

implantação das boas práticas de gestão está inserida nas ações que compõem os três pilares 

do programa: controles internos, governança corporativa e educação previdenciária. 



 

 

 

O município de Jales aderiu ao programa no ano de 2018 e conseguindo sua certificação para o 

Nível I do programa no ano de 2021, com validade para até 30 de setembro de 2024, atestando 

que o IMPS JALES cumpriu as exigências estabelecidas no programa.  

 

Com a implementação do programa permitiu aos gestores do instituto, que conheça, organize 

e melhore os processos institucionais, evitando retrabalho, reduzindo custos e alcançando mais 

eficiência por meio da racionalização, tendo uma visão holística de como cada etapa contribui 

para alcançar os resultados desejados. 

 

Podemos citar também como benefícios do Pró-Gestão RPPS: 

 

• Melhoria na organização das atividades e processos; 

• Aumento da motivação por parte dos colaboradores; 

• Transparência e facilidade de acesso à informação; 

• Perpetuação das boas práticas, pela padronização; 

• Reconhecimento no mercado onde atua; 

• Redução de custos e de retrabalho; 

• Aumento da produtividade; 

• A certificação pró gestão é um dos requisitos para classificação de investidor qualificado, 

o que possibilita realização aplicações financeiras exclusivas, aumentando as possiblidades de 

aplicações e a maximização dos rendimentos financeiros; 

• Possibilidade de criação do bônus de 20% sobre os limites anuais da taxa de 

administração, cujos recursos serão destinados EXCLUSIVAMENTE para a obtenção da 

CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL e a CERTIFICAÇAO PROFISSIONAL (exigida para fins de emissão 

do CRP). 

• Serve de base para definição do perfil do risco atuarial do RPPS e tendo influência direta 

no aspecto “Gestão e Transparência” e reflexos nos demais Aspectos no cálculo do ISP) 

 

Embora a instituição e disciplina do Pró-Gestão RPPS sejam de responsabilidade da Secretaria 

de Previdência - SPREV do Ministério do Trabalho e Previdência, não competirá a ela conceder 

diretamente a certificação, mas sim às entidades que forem por ela credenciadas para atuarem 

como certificadoras, após o devido processo de habilitação, conforme art. 236, § 3º, da Portaria 

MTP nº 1.467/2022. 

 

 Pelos motivos acima mencionados, se faz necessário a referida contratação, 

considerando, por fim a expiração próxima do prazo de vigência da atual certificação, ou seja, 

dia 30/09/2024. 

 

  

 



 

 

 

3.0.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 6º da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021.  
 

4.0.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1.  A vigência do termo de contrato é por 60 dias conforme, podendo ser prorrogado 
conforme interesse da administração. 

4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.  
 

5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

5.1.  São obrigações da Contratante:  

5.1.1. receber o objeto/serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
seus anexos;  

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.   
 

6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

6.1.  São obrigações da Contratada:  

6.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

6.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.4. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.   
 
 



 

 

 

7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO:  

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.    
 

8.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:  

8.1. Nos termos do art. 117 da lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a realização da prestação de serviço, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.  

8.1.1. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de conformidade com o art. 120 da Lei 
14.133/2021.  
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis.  
 

9.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR:  

9.1 As despesas correrão por contas das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024 
e posteriormente as que vierem a serem firmadas:  

0101 INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  

3.3.90.39.05 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

FICHA: 008 FONTE 004 

Qtd Descrição Unid Total 

 1 Auditoria de Certificação – Fase In Loco 
2,0 Homens 

Dia( HD) 
R$ 11.711,00 

   

 

9.2 Pela aquisição, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância global ESTIMADA de 
R$ 11.711,00 (onze mil, setecentos e onze reais).  

10.0. DO PAGAMENTO:  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (Quinze) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pela contratada.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do serviço.  

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 



 

 

 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

10.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.   
 

11.0. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

11.1 Prazo:  

 Contratação direta com a formalização de contrato para prestação de serviço pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, sendo possível a sua prorrogação pelo período de até 5 anos, de acordo 

com o Artigo 106 da Lei 14.133/2021. 

O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado a critério da Contratante, 
na forma do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com a anuência da Contratada. 
 

12.0. DO REAJUSTE  

12.1. Em conformidade com Art. 92 da lei 14.133/2021.   
 

13.0. GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Gestor: Claudir Balestreiro 

13.2. Fiscais: Paulo Francisco Moreira de Castro e Suely de Souza Rodrigues. 

  

14.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 155 a Contratada 
que:  
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  



 

 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
14.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções, nos termos da Lei 14.133/2021 art. 156:  
I - Advertência;  
II - Multa;  
III - Impedimento de licitar e contratar;  
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - As peculiaridades do caso concreto;  
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
 

15.0.  REGIME DE CONTRATAÇÃO  

15.1. Conforme disposições do inciso I e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 
14.133/2021, o Instituto Municipal de Previdência Social de Jales, faz saber que está em 
andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue:  

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e Nove 
mil, Novecentos e Seis reais e Dois Centavos), no caso de outros serviços e compras [...]  

As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa;   
 

16.0. REGIME DE EXECUÇÃO  

- Menor Preço Global. 

17.0. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO  

17.1. Regularidade Fiscal  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).   



 

 

 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, estadual, com prazo de validade em 

pleno vigor:  

OBS: A prova de regularidade com a Fazenda Federal deverá estar acompanhada da Certidão 
Quanto a Dívida Ativa da União, devendo ser dispensada nos casos de Certidão Conjunta;  
c) Prova de Regularidade para com o INSS - Instituto Nacional da Seguridade Social, em plena 

validade ou certidão conjunta que substitui a presente conforme Portaria MF 358 de 

05/09/14;   

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em 

plena validade;   

e) Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas, conforme disposto na Lei Federal nº. 

12.440, de 07 de julho de 2011, em plena validade.   

f) Proposta com validade mínima de 60 dias.  

 

18.0.    ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO  

 

Jales - SP, em 1º de outubro de 2024.  

  

 

 

 

 
Julianne Maria Prata Castro 

Agente de Contratação 


